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 HABITAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SECMH

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CMH
5ª GESTÃO 
Data da Reunião: 23 de abril de 2015 
Local: Rua Líbero Badaró nº 504 – 10º andar – Auditório da 

Sala 102 – Centro – SP
Aos vinte e três dias do mês de abril do ano 2015, às 14h, 

nas dependências do Edifício Martinelli, 10º andar, Rua Líbero 
Badaró, 504, Centro, em São Paulo, reuniram-se, para a 5ª Reu-
nião Ordinária da Conselho Municipal de Habitação – 5ª Gestão 
2014/2016, conforme lista de presença, os Conselheiros (as) 
do Poder Público: José Floriano de Azevedo Marques Neto 
(Conselheiro Poder Público/SEHAB); Denise Lopes de Souza 
(Conselheira Poder Público/SEHAB); Márcia Maria Fartos Terlizzi 
(Conselheira Poder Público/SEHAB); Guilherme Fatorelli Del’Arco 
(Conselheiro Poder Público/SEL); Jair José Rodrigues (Conselhei-
ro Poder Público/COHAB-SP); Rosa Maria Miraldo (Conselheira 
Poder Público/SP Urbanismo); Helena Strada Nosek (Conselheira 
Poder Público/SP Urbanismo); Lilian Cristina de Moraes Calcag-
no (Conselheira Poder Público/SIURB); Fernando José Dias Cor-
rêa (Conselheiro Poder Público/SF); Cristiane Genofre Zabatiero 
(Conselheira Poder Público/SEMDET); Taís Jamra Tsukumo (Con-
selheira Poder Público/PROCENTRO) e Antônio Marsura (Conse-
lheiro Poder Público/CEF). Conselheiros (as) dos Movimentos 
Populares: José de Abraão (Cons. Mov. Populares/Assoc. Trab. 
Sem Terra da Zona Oeste); José de Jesus F. da Silva (Cons. Mov. 
Populares/Assoc. dos Trab. Sem Terra Zona Oeste); Sidnei A. Eu-
zébio Pita (Conselheiro Mov. Populares/ULC); Benedito R. Bar-
bosa (Conselheiro Mov. Populares/Assoc. Mov. de Moradia R. 
Sudeste); Maria Barbosa Rastelle (Cons. Mov. Populares/Assoc. 
Mov. Mor. Região Sudeste); Felícia M. Dias (Cons. Mov. Popula-
res/Assoc. Morar e Preservar da Chác. do Conde F. I); Rosana do 
Carmo Cruz (Cons. Mov. Pop./Assoc. Morar e Preservar Chác. do 
Conde F1); Jomarina Abreu Pires da Fonseca (Conselheira Mov. 
Populares/MSTC); Carmen da Silva Ferreira (Conselheira Mov. 
Populares/MSTC); Maria Aparecida Ferreira (Cons. Mov. Pop./As-
soc. Amigos do Jd. Ipanema); Eliete Calisto da Cruz (Cons. Mov. 
Pop./Assoc. Amigos do Jd. Ipanema); Edinalva Silva Franco Pe-
reira (Cons. Mov. Populares/AMMPT); Manuel Morizzi (Cons. 
Mov. Pop./AMMPT); Guiomar Carlos dos Santos (Conselheira 
Mov. Populares/SAM/MNLM-BR); João Alexandre da Silva (Con-
selheiro Mov. Populares/AULFASP); Valmir Vaz Santos (Conse-
lheiro Mov. Pop./Assoc. de Moradores Conj. Res. Paraíso); Ede-
nilda das Neves Carneiro Sousa (Conselheira Mov. Populares/
MDM); Luiz Garcia Maldonado (Conselheiro Mov. Populares/
CONSEHAB); Fabiana Almeida Oliveira Campos (Conselheiro 
Mov. Populares/CONSEHAB) e Arlindo Rodrigues da Silva (Cons. 
Mov. Pop./Assoc. Unif. de Ações Pop. da Z. Norte). Conselheiros 
(as) da Sociedade Civil: Débora Sanches (Conselheira Soc. Ci-
vil/Centro Universitário Belas Artes SP); Julia Azevedo Moretti 
(Conselheira Soc. Civil/PUC SP); Celso Aparecido Sampaio (Con-
selheiro Soc. Civil/IAB-SP); Erildo Xavier Feigel (Cons. Sociedade 
Civil/SCIESP); Marco Antônio Florenzano (Conselheiro Soc. Civil/
APEMEC); Élcio Sigolo (Conselheiro Soc. Civil/SINDUSCON-SP); 
Abelardo Campoy Diaz (Conselheiro Soc. Civil/SECOVI-SP); Ma-
ria Isabel Nobre de Sousa Cabral (Conselheira Soc. Civil/PEABI-
RU); Flávio Higuchi Hirao (Cons. Sociedade Civil/USINA); Talita 
Alana Barbosa (Conselheira Soc. Civil/USINA); Flávio Carvalhei-
ro (Conselheiro Soc. Civil/SINCOHAB); Luciana Bedeschi (Conse-
lheira Soc. Civil/Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos); 
Maria dos Anjos B. dos Santos (Cons. Soc. Civil/Centro Gaspar 
Garcia de Dir. Humanos) e Natasha Mincoff Menegon (Conse-
lheira Soc. Civil/Instituto Pólis). Convidados os senhores (as): 
Ana Maria Maluf Moussalli (SECMH); Edmundo Fontes (CO-
HAB); Osmar Silva Borges (COHAB); Vera Eunice Rodrigues da 
Silva (COHAB) e Vera Lúcia Silveira Rosa de Barros (SECMH/
GAT). Assinaram a lista de presença outras 69 pessoas. Ausen-
tes os Conselheiros (as): João Leopoldo Wernek de Camargo 
(Conselheiro Poder Público/SEHAB); Maria Tereza Soares Silveira 
(Conselheira Poder Público/SEHAB); Maria Rosa Lazinho (Conse-
lheira Poder Público/SEL); José Jacques Namur Yazbek (Conse-
lheiro Poder Público/COHAB-SP); Ricardo Rezende Garcia (Cons. 
Poder Público/SIURB); Davilson Miserlian Lopes (Conselheiro 
Poder Público/SF); Alberto Kleinas (Cons. Poder Público/SEM-
DET); Nuria Pardilhos Vieira (Conselheira Poder Público/PRO-
CENTRO); Marcos Rodrigues Penido (Conselheiro Poder Público/
Sec. de Habitação de SP); Reinaldo Iapequino (Conselheiro Po-
der Público/Sec. de Habitação de SP); Eduardo Trani (Conselhei-
ro Poder Público/CDHU); Valdeci Gomes (Conselheiro Mov. Po-
pulares/ULC); Leandra Gujev de Carvalho (Conselheira Mov. 
Populares/SAM/MNLM-BR); José Alves Dias (Conselheiro Mov. 
Populares/AULFASP); Edson Urias Tomaz (Cons. Mov. Populares/
Assoc. Moradores do Conj. Res. Paraíso); Maria Elena Ferreira 
da Silva (Cons. Mov. Pop./Assoc. Trab. Sem Teto Z. Noroeste); 
Maksuel José Costa (Conselheiro Mov. Populares/MSTI); Ércio 
José Rodrigues (Cons. Mov. Pop./Mov. Sem Teto do Ipiranga); 
Dalva Maria de Oliveira (Conselheira Mov. Populares/MDM); Al-
berto Gomes de O. Vieira (Cons. Mov. Pop. /Assoc. Moradores 
Favela Jd. Nazaré I); Rosa Maria Beatriz (Cons. Mov. Pop. /Assoc. 
Moradores Favela Jd. Nazaré I); Maria Aparecida Pontes (Cons. 
Mov. Populares/Assoc. Unif. de Ações Pop. da Z. Norte); Luiza 
Naomi Iwakami (Conselheira Soc. Civil/Centro Universitário Be-
las Artes de SP); Rafael Conde Macedo (Conselheiro Soc. Civil/
PUC -SP); Caio Santo Amore de Carvalho (Cons. Sociedade Civil/
IAB-SP); Alexandre Marques Tirelli (Conselheiro Soc. Civil/
SCIESP); Flávio Tadeu Adriano Niel (Conselheiro Soc. Civil/APE-
MEC); Cristiano Goldstein (Conselheiro Soc. Civil/SINDUSCON-
SP); Hamilton de França Leite Júnior (Conselheiro Soc. Civil/SE-
COVI-SP); Rafael Borges (Conselheiro Soc. Civil/ PEABIRU); 
Renato Roberto Ribeiro (Conselheiro Soc. Civil/SINCOHAB); 
Margareth Matiko Uemura (Conselheira Soc. Civil/Instituto Pó-
lis); Antônio Carlos Dolácio (Conselheiro Soc. Civil/CREA-SP); 
Ariovaldo Lopes de Souza (Conselheiro Soc. Civil/CREA-SP) e 
Nelson de Oliveira Candelária (Conselheiro Soc. Civil/OAB). Au-
sências justificadas dos senhores (as): Marco Antônio Biasi 
(Conselheiro Poder Público/SEHAB); João Abukater Neto (Conse-
lheiro Poder Público/COHAB-SP); Lúcia Helena Silva (Conselhei-
ra Poder Público/CEF); Edson Morais dos Santos (Cons. Mov. 
Populares/Assoc. Trab. Sem Teto Z. Noroeste) e Marcelo Ma-
nhães de Almeida (Conselheiro Soc. Civil/OAB). Pauta da Reu-
nião: 1) Aprovação da Ata da 4ª Reunião Ordinária do CMH re-
alizada em 22/01/2015; 2) Solicitação de Voto CMH nº017/2015 
- Transferência dos empreendimentos Porto Feliz A e Porto Feliz 
B, vinculados ao Fundo Municipal de Habitação, para o Progra-
ma Minha Casa Minha Vida Entidades com recursos do FDS e 
respectivos procedimentos para doação das áreas nos termos 
das regras do Programa Federal (Portarias nº610/11 e nº595/13 
do Ministério das Cidades) e amparo na legislação do Fundo 
Municipal de Habitação (Lei nº11.632/94- art.10º, § 1º Incisos 
IV, V, VIII)- (Conselheiro Responsável: João Abukater Neto); 3) 
Solicitação de Voto CMH nº018/2015 - Autorização para alienar, 
através de concorrência pública, o empreendimento “Hotel 
Cambridge”, recebendo em permuta unidades habitacionais no 
local. (Conselheiro Responsável: João Abukater Neto); 4) Indica-
ções de Conselheiros do CMH para compor o Conselho Munici-
pal de Política Urbana – CMPU, nos termos do Ofício nº007/
SMDU.CMPU/2015, e 5) Outros assuntos. O Sr. Floriano dá início 
aos trabalhos. Sr. Floriano – Queria justificar a ausência do 
Secretário Adjunto, que está de férias, Dr. Marco Biasi, e tam-
bém do Dr. João Abukater, que também está de férias esta se-
mana. Sra. Ana Maria – Item 1. Apreciação ata da 4ª Reunião 
Ordinária, realizada em 22 de janeiro de 2015. Havia uma soli-
citação para que nessa ata constasse um dos pontos que foi 
feito na pauta, que havia sido uma sugestão do Sidnei e do 
Dito. Consta do texto da ata a solicitação de voto. Podemos 
considerar a ata aprovada? Aprovada a ata. (É aprovada a ata 

COORDENADORIA EDIFIC. USO RESIDENCIAL - SEL/
RESID
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2010-0222685-2   0019109000150-1 001   THAIS CHRISTINA JOVANE MARQUES
2010-0288442-6   0011003900126-1 001   JOAQUIM AUGUSTO DA SILVA
2012-0203999-1   0013505600295-1 001   JOSE RAIMUNDO DE ANDRADE
2012-0226744-7   0011248700022-1 007   TIMBURI CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA
2013-0173479-5   0008707900783-1 031   GAFISA SA
2013-0183395-5   0003915900907-1 001   WILSON MAKOTO YASUDA
2013-0312326-2   0004722200424-1 007   CEMEK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA.
2013-0356285-1   0010205400141-1 003   FLAVIO LUIS PICCOLO FERRER
2013-0367992-9   0005704600042-1 004   IMPERIAL CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
2013-0375310-0   0002309400068-1 001   CARLOS HUBERT JUNIOR
2014-0089582-7   0006224600511-1 011   IVOTURUCAIA EMPREEND IMOB LTDA
2014-0126260-7   0011151300372-1 001   SEBASTIAO RONALDO DE SIQUEIRA
2014-0150288-8   0029910100817-1 003   LUCIA MARIA MARTINS
2014-0150325-6   0029911700494-1 005   SAIRA MADALENA RACZKOVI
2014-0154895-0   0029901600462-1 008   COMERCIAL RUBAIYAT LTDA
2014-0172724-3   0002006100408-1 005   AR09 INCORP. E CONSTR. SPE LTDA
2014-0175169-1   0002110402180-1 010   RAC ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A
2014-0176525-0   0001904500560-1 001   CLARA KLINOVSKI
2014-0183283-7   0004216501461-1 001   HELIO MARTINS DE OLIVEIRA
2014-0209784-7   0002405600226-1 007   IDEA EMPREENDIMENTOS SPE 15 LTDA
2014-0328420-9   0007711700253-1 001   MARCELO ROCHA FERREIRA
2014-0353263-6   0008809300823-1 001   VICTORIA CHRISTINA BLOCH
2014-0354584-3   0002904401040-1 003   GRP GR25 EMPREENDIMENTOS LTDA

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/
SERVIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2005-0050758-5   6383586904300-2 004   DEPARTAMENTO DE APROVACAO DAS EDIFICACOES
2011-0197903-4   0003005400549-1 002   VILA FLOR PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS 

LTDA
2012-0089514-9   0008730001404-1 006   AMIL SAUDE S/A
2012-0312027-0   0001300901055-1 059   HOSP DAS CLIN DA FAC DE MED UNIV S P
2013-0040373-6   0007510900573-1 008   ALBERTO MOHR
2013-0162063-3   0016722600040-1 038   INSTITUTO ADVENTISTA DE ENSINO
2013-0229837-9   0005809800386-1 016   VANDA SCAURI
2013-0371220-9   0005235000171-1 009   YOO JIN KIM
2014-0158239-3   0013306400067-1 001   ESTADO DE SAO PAULO
2014-0159552-5   0005408600289-1 003   PORTE CONSTRUTORA LTDA
2014-0162645-5   0000901706930-1 001   JOAO CARLOS DI GENIO
2014-0179266-5   0000104202777-1 001   FLAVIO DOMINGOS FINAMORE
2014-0179284-3   0000104202734-1 001   FLAVIO DOMINGOS FINAMORE
2014-0179288-6   0000104202742-1 001   FLAVIO DOMINGOS FINAMORE
2014-0179297-5   0000104202769-1 001   FLAVIO DOMINGOS FINAMORE
2014-0179313-0   0000104202726-1 001   FLAVIO DOMINGOS FINAMORE
2014-0294211-3   0004117900471-1 003   SILVANA EMPREENDS IMOBLS SC LTDA
2014-0306160-9   0019700601160-1 002   MACEDO TRANSPORTES_PESADOS LTDA

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/
COMIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2007-0150885-6   0009024700086-1 019   SPAL IND. BRAS. DE BEBIDAS S/A
2009-0328492-4   0007918100247-1 004   ADEMIR QUINTINO BORGES
2011-0129144-0   0009042301171-1 017   LUIZ DE MOURA PEREIRA
2013-0138566-9   0009312600168-1 026   BAYER S.A.
2013-0170468-3   0004707904580-1 001   BELLACOSA & LARUCCIA PARTICIPACOES LTDA
2013-0239083-6   0002604200201-1 003   CARLOS ALBERTO GANDRA ZARA
2013-0361634-0   0012403000107-1 007   LABORATORIO OTICO CIENTIFICA SUPREME LTDA
2014-0040198-0   0006315800750-1 004   IVAN BEZERRA DE ARAUJO
2014-0279276-6   0010302533841-1 005   MARCIO MONTEIRO DA SILVA AMARAL
2014-0284814-1   0015603700520-1 003   COOP TRAB PROF ESP TRANSP PASSAG GERAL EST SP

COORD.PARC.SOLO E HAB.INTERESSE SOCIAL - SEL/
PARHIS
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2007-0297247-5   0011503300292-1 001   ZAQUEU TAINO E OUTROS
2013-0069652-0   9501656876427-2 001   CLOVIS VALENTIE OLIVEIRA NETO
2014-0083837-8   0007618200459-1 001   MAURILIO ANTONIO MAIA
2014-0204227-9   0015306200035-1 017   CIA DESENV HABITAC E URBANO DO EST SAO PAULO 

CDHU
2014-0249073-5   0005913800079-1 001   I R M A O S  A N D R A D E  C O N S T R U T O R A  E 

INCORPORADORA LTDA
2014-0300074-0   0030300700341-1 001   DORIVAL ANTONIO BIELLA
2014-0316213-8   0012005700052-1 005   JARDIM ADMINISTRACAO DE BENS LTDA
2014-0343941-5   0007009500061-1 002   DANILO PELEGRIN ROSS
2015-0016470-0   0019902900525-1 004   JESUMAR PEREIRA DA SILVA

COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/
SEGUR
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2009-0054829-7   0002308201061-1 001   EVANDRO LONTRA VIEIRA
2009-0152733-1   0003107506291-1 001   TNL PCS S/A
2009-0160077-2   0003710300101-1 001   TNL PCS S/A
2010-0111439-2   0007841800150-1 019   PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA
2010-0353640-5   0001211400808-1 003   PLURESPOSTE S.C LTDA
2011-0169010-7   0008243703349-1 002   TNL PCS S/A
2011-0181868-5   0008102900105-1 008   TNL PCS S/A
2011-0347187-9   0000106201786-1 004   CONDOMINIO EDIFICIO GALERIAS SAO BENTO
2012-0275075-0   0005524600338-1 005   BANCO DO BRASIL S/A
2014-0035230-0   0018314200130-1 003   VALDIR GONCALVES
2015-0040032-3   0001506000630-1 012   SWSP CHOPERIA LTDA
2015-0045461-0   0018111600657-1 006   EUROPARK EMPREENDIMENTOS DE LAZER LTDA.
2015-0046856-4   0029914800015-1 353   AGENCIA TUDO COMUNICACAO LTDA
2015-0049702-5   0008804602937-1 005   RECICLAR TREINAMENTO EMPRESARIAL E EVENTOS 

S/C LTD
2015-0049917-6 0000705900215-1 008 IGREJA BATISTA DO POVO

 COORDENADORIA DE ATIVIDADE 
ESPECIAL E SEGURANÇA DE USO

 SEGUR-2

 INTIMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS OU 
SERVIÇOS-SEGUR-2

Pela presente, fica V.Sª intimado a executar as obras e 
serviços relacionados, conforme Lei nº 11.345, de 14 de abril de 
1993. O não cumprimento desta intimação para obras e/ou ser-
viços no término do prazo fixado acarretará em multa mensal, 
até a comprovação de adequação, conforme Artigo 6 da Lei nº 
11.345, de 14 de abril de 1993.

2013-0.057.750-5- Aloa Empreend e Partic Ltda- R Sa-
turnino Pereira, 180.- IEOS nº 00072/2015- Prazo de 180 dias.

2014-0.326.390-2- Erges Incorporações e Comércio Ltda- 
R Achilles Orlando Curtolo, 646.- IEOS nº 00071/2015- Prazo 
de 180 dias.

2010-0.354.874-8- Assoc Cultura Inglesa- São Paulo- R 
Duarte de Azevedo, 550/580.- IEOS nº 00069/2015- Prazo de 
360 dias.

 INTIMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS OU 
SERVIÇOS-SEGUR-2

Pela presente, fica V.Sa. Intimado a Executar as Obras e 
Serviços relacionados , nos prazos fixados pelos Peritos

no cronograma fisico-financeiro que integra o L.T.S. refe-
rente a Edificação acima e aceitos por este Departamento, os 
quais se

contarão a partir da data de publicação desta Intimação 
no D.O.C.. O não cumprimento desta Intimação pela Inexecução 
de cada Obra

ou Serviço no termino do prazo parcial fixado no cronogra-
ma fisico-financeiro, acarretará a não expedição do Documento 
Municipal

comprobatório do atendimento das normas de segurança 
bem como a aplicação da seguinte penalidade: Multa no valor 
constante do quadro

IV anexo a Lei 9.433 de 01 de abril de 1982.
2012-0.252.102-5- Cond Ed Vitor Brecheret- Av Nove de 

Julho, 5617.- IEOS nº 00070/2015- Prazo de 180 dias.

TIPO:MULTA MULTA:R$783,60 COM FUNDAMENTO NOS ITENS 
9.1.4.2. E 9.1.5 DO CONTRATO N  093/SEME/2014 E NO ART. 
87, IIDA LEI FEDERAL N.  8.666/93.RECURSO DA PRESENTE 
DECISAO NO PRAZO D 05(CINCO) DIAS UTEIS, NO NSI.

 COORDENADORIA DE GESTÃO 
ESTRATÉGICA DOS EQUIPAMENTOS

 COMUNICADO: 144/2015
DO: CGEE
PARA: Todas as Unidades e Secretarias
A Coordenadoria de Gestão Estratégica dos Equipamen-

tos – CGEE, no uso de suas atribuições faz publicar em DOC 
o fechamento do “Centro Esportivo Jardim Sabará” no dia 
12/06/2015 para Dedetização e Desratização na Unidade.

COMUNICADO 145/2015
PARA: Clube da Comunidade “União Nordeste” (Penha).
A Coordenadoria de Gestão Estratégica dos Equipamentos 

– CGEE no uso de suas atribuições,
Considerando a necessidade de atualização e norma-

lização dos procedimentos administrativos do Clube da 
Comunidade “União Nordeste” Considerando as disposi-
ções dos arts. 32 a 37 do capítulo VIII e arts. 38 a 40 do 
capítulo IX do Estatuto Social em vigor;

Resolve: Convocar para o dia 01/07/15 às 10h00, Assem-
bleia Geral Extraordinária obedecendo ao Estatuto Social;

- Ordem do dia:
a) leitura do relatório das realizações da Diretoria Gestora;
b) aprovação das contas da Diretoria Gestora;
c) eleição da Diretoria Gestora e Conselho Fiscal para o 

biênio 2015/2017;
- Para tanto, ficam estabelecidos os seguintes critérios de 

procedimentos que deverão ser observados pelas associações 
componentes com direito a voto:

1 - A Assembleia Geral Extraordinária do Clube da Comu-
nidade “União Nordeste” será realizada em SEME/CGEE, sito 
à Rua Pedro de Toledo, 1.591, Vila Clementino, no dia 01/07/15 
às 10h00 em primeira convocação, consoante o disposto no art. 
33 do Estatuto Social, e em segunda convocação às 10h30 com 
qualquer número de representantes presentes.

2 - As associações que constam como associadas categoria 
“A” do Clube da Comunidade “União Nordeste” são: “União 
Nordeste Futebol Clube” (CGEE-PE-08-U) e “Associção Cumuni-
taria Esportiva União Nordeste” (CGEE-PE-44-A).

3 - A Diretoria Executiva (Presidente, Vice-Presidente, Se-
cretário e Tesoureiro) e o Presidente do Conselho Fiscal das 
associações categoria “A” que permanecerem como associadas 
categoria “A”, terão direito a voto se estiverem em dia com 
atas e taxas junto a SEME – Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação e comparecerem com seus representantes. Os 
associados da categoria “B”, se apresentado o livro de registro, 
terão direito a voto desde que em dia com suas obrigações 
junto a Associação ou Clube da Comunidade. Não serão aceitos 
votos por procuração.

4 - A composição das chapas deverá obedecer ao disposto 
no art. 40, incisos I a V do Estatuto Social em vigor e o seu 
registro e a entrega do balanço por parte da diretoria anterior 
serão aceitos até o dia 20/06/2015 das 08h00 às 18h00 na 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação/CGEE, sito 
à Rua Pedro de Toledo, 1.591, Vila Clementino.

 ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 SUPERVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL CAPE-
LA DO SOCORRO– SAS/CS

DESPACHO DE CADASTRAMENTO NO CENTS
Considerando o estabelecido no Decreto nº 52.830 de 

1º/12/11 que Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Enti-
dades Parceiras do Terceiro Setor – CENTS, na Portaria nº 32/
SMADS/2014 que delega as SAS a competência de autorizar 
a inscrição ou recadastramento no CENTS de organizações 
certificadas na SMADS e com base nas informações dos setores 
competentes, autorizo o cadastramento da entidade/organiza-
ção Associação Brasileira Beneficente ASLAN no Cadastro 
Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – 
CENTS , CNPJ 59.641.340/0001-44 a partir de 29/05/2015.
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2015-0.135.965-3 RODRIGO FERNANDEZ
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2015-0.137.579-9 ADELINO JORGE DOS SANTOS
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2015-0.137.592-6 CAROLINA CAMAROTI GARCIA
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2015-0.137.596-9 ANDREA ESTER CABRAL PEREIRA
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
2015-0.138.858-0 CAROLINA CAMAROTI GARCIA
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR
COORDENADORIA DE ATIVIDADE ESPECIAL E SEGU-

RANCA DE USO
ENDERECO: RUA SAO BENTO, 405
2014-0.360.298-7 CONDOMINIO LEX OFFICES EXECU-

TIVE TOWERS
CONFORME CARTA

 EDITAL DE COMUNIQUE-SE (SISACOE)
OS ABAIXO RELACIONADOS DEVERAO COMPARECER 

EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU; 60 (SESSENTA) 
DIAS CORRIDOS PARA O AUTO DE REGULARIZACAO (ANIS-
TIA) - LEIS 11.522/94 OU 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 
13876/04, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO.

GABINETE DO SECRETARIO 
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2003-1014558-5   0000802900828-1 002   DOROTY KRYWICKI SEGANTI
2003-1015414-2   0008901000059-1 005   FUAD NAHSSEN
2003-1016712-0   0008700601446-1 001   ANGELO TOMACELLI
2003-1017557-3   0004114400443-1 008   BANCO BRADESCO S/A
2003-1017684-7   0005407201021-1 001   PORTO SEGURO CIA.DE SEGUROS GERAIS
2003-1021590-7   0013423500440-1 001   HELIODORO FRANCISCO MARCIANO
2003-1030058-0   0012821100956-1 001   CELSO FELDKIRCHER
2003-1059963-2   0001400902861-1 008   RENATA DA CUNHA BUENO MELAO
2004-1013113-6   0004704000354-1 001   AUG RESP LOJA QUINTINO BOCAIUVA DEZ
2009-0124264-7   0000106201700-1 001   AUDAZ TELESERVICOS LTDA - ME
2010-0276266-5   0000707001870-1 005   ATENTO BRASIL S/A
2011-0256019-3   0008566000013-1 105   ATENTO BRASIL S/A
2014-0185449-0   0009901500028-1 016   SASCAR TELEATENDIMENTO LTDA

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
BUTANTÃ

 ADIANTAMENTO - APROVAÇÃO DE PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS

O Diretor Regional de Educação - Butantã , nos termos do 
disposto no artigo 16 do DECRETO 48.592/07 de 06 de agosto 
de 2007, APROVA a prestação de contas dos processos de 
Adiantamento :
NOME CPF VALOR PROCESSO PERÍODO
EVELINA VACISKI BARBOSA 
GALLASSI

544.119.559-20 2.000,00 2015-0.052.374-3 Março/2015

SELMA REGINA DE SÁ 
RODRIGUES

085.617.398-35 4.400,00 2015-0.052.343-3 Março/2015

ANA ELISA P. F. DE SIQUEIRA 086.986.238-32 2.000,00 2015-0.052.378-6 Março/2015
ROSA BERNADETE PALMIRO 016.327.568-89 2.000,00 2015-0.052.381-6 Março/2015
DENISE YURIE YAMAMOTO DE 
MORAES

874.695.828-53 4.000,00 2015-0.052.390-5 Março/2015

FERNANDO BOGHAZDELIKIAN 067.855.728-43 2.000,00 2015-0.052.396-4 Março/2015
IEDA MARA BARBOSA BELLINI 047.473.048-43 2.000,00 2015-0.052.409-0 Março/2015
RODRIGO MACHADO MERLI 265.167.068-59 2.000,00 2015-0.052.420-0 Março/2015
FRANCISLAINE GOMES ROSA 
PERES

250.973.488-18 2.000,00 2015-0.052.426-0 Março/2015

MARIA CLARA ALTIERI DA SILVA 058.939.938-10 4.400,00 2015-0.052.353-0 Março/2015
SANDRA MARIA ABRANCHES 
TEIXEIRA

215.925.278-68 4.000,00 2015-0.052.336-0 Março/2015

LUIZ CLAUDIO FERREIRA 
DA SILVA

595.871.809-68 2.000,00 2015-0.052.429-4 Março/2015

LUANA DO CARMO GOMES 
TRALDI

139.696.738-95 2.000,00 2015-0.052.434-0 Março/2015

GRACIELE CORDEIRO 
RODRIGUES

219.065.198-03 2.000,00 2015-0.052.436-7 Março/2015

ROSELI PRESOTTO QUEIROZ 060.221.918-31 2.000,00 2015-0.052.444-8 Março/2015
CREUSA AVIGO FERREIRA 071.051.218-07 2.000,00 2015-0.052.446-4 Março/2015
GRAZIELA JULIA TREVIZAN DA 
ROSA BOLANE

113.931.868-31 2.000,00 2015-0.052.448-0 Março/2015

JOÃO EDUARDO CRUZ DA SILVA 109.382.608-80 2.000,00 2015-0.052.452-9 Março/2015
ELAINE APARECIDA DE PAULA 
OLIVEIRA

068.236.288-39 4.000,00 2015-0.052.368-9 Março/2015

JOSÉ LUIZ SPETIC DA SELVA 790.773.748-68 2.000,00 2015-0.052.439-1 Março/2015
JOANA D’ARC DE CASTRO 
FARIAS

111.373.788-32 4.000,00 2015-0.052.483-9 Março/2015

GETULIO MARCIO SOARES 123.211.408-10 2.000,00 2015-0.052.491-0 Março/2015
JORGE LUIS FELIZARDO DOS 
SANTOS

285.325.858-09 3.800,00 2015-0.052.476-6 Março/2015

SARAY GONZALEZ ALÉSSIO 
BALDONI

082.288.188-82 2.000,00 2015-0.052.494-4 Março/2015

DANIELA M. JULIANI PEDRO 
PAULO

177.026.548-13 2.000,00 2015-0.052.497-9 Março/2015

RONALDO GARCIA DE 
MIRANDA

123.968.038-40 2.000,00 2015-0.052.501-0 Março/2015

ANA CRISTINA MARTINS ROSSI 177.425.978-88 2.000,00 2015-0.052.502-9 Março/2015
EMILIO CELSO DE OLIVEIRA 014.480.548-00 3.000,00 2015-0.052.478-2 Março/2015
RENATA MASTROIENE DO 
NASCIMENTO

260.697.238-48 3.000,00 2015-0.052.474-0 Março/2015

RITA SAMPAIO 152.024.068-60 2.000,00 2015-0.052.503-7 Março/2015
SEBASTIÃO CELSO FORTUNATO 
AMARAL

509.367.606-30 2.000,00 2015-0.052.505-3 Março/2015

VIVIANE RAMOS DE TOLEDO 306.548.648-29 2.000,00 2015-0.052.506-1 Março/2015
MARIA IZILDA ERMIDA 
SINCORÁ

856.902.448-72 2.000,00 2015-0.052.509-6 Março/2015

WANDA REGINA NOGUEIRA 
MASINI

047.149.088-12 5.000,00 2015-0.054.498-8 Março/2015

CLEUSA ALVES DE ARAÚJO 090.173.518-37 2.000,00 2015-0.052.512-6 Março/2015
JACINTA MATILDE HERMINIO 
MARTINS

104.373.818-54 3.000,00 2015-0.052.480-4 Março/2015

LOURIVAL FRANCISCO FILHO 892.355.688-20 2.000,00 2015-0.052.514-2 Março/2015
MARIA ROSELI GOMES 
RODRIGUES

054.030.138-81 2.000,00 2015-0.052.516-9 Março/2015

YDELIZ COELHO DE SOUZA 
SANCHES

146.671.538-30 2.000,00 2015-0.052.519-3 Março/2015

LUCIANA RODRIGUES 
GUERREIRO

134.233.688-70 4.000,00 2015-0.052.485-5 Março/2015

Mª DO SOCORRO 
NEPOMUCENO DOS SANTOS

090.233.642-87 2.000,00 2015-0.052.524-0 Março/2015

CRISTIANE RAMOS 096.639.038-56 4.000,00 2015-0.052.525-8 Março/2015
TEODOMIRO LOMANTO ALVES 
DE BRITO

060.372.228-86 3.000,00 2015-0.052.529-0 Março/2015

PATRICIA MARIA TAKADA 063.884.308-13 2.000,00 2015-0.052.534-7 Março/2015
LIDIA SILVA GUIMARÃES GODOI 216.041.468-93 2.000,00 2015-0.052.532-0 Março/2015
CLEBER NELSON DE OLIVEIRA 
SILVA

315.341.778-41 2.000,00 2015-0.052.546-0 Março/2015

IVANISE RESSURREIÇÃO 031.977.668-90 2.000,00 2015-0.052.551-7 Março/2015
ELAINE NUNES DE ANDRADE 096.449.858-85 2.000,00 2015-0.054.132-6 Março/2015
JOYCE LIMA 336.190.588-57 2.000,00 2015-0.052.554-1 Março/2015
ANNY FRANCY OTTONI GEZES 083.207.638-43 2.000,00 2015-0.052.557-6 Março/2015
REGINA MANZINI BURGARELLI 042.094.088-08 2.000,00 2015-0.052.559-2 Março/2015
ANA LUIZA JARDIM FRANGELLO 014.636.198-98 2.000,00 2015-0.052.562-2 Março/2015
MARIA DE LOURDES 
TOFFOLETTO

077.315.648-86 2.000,00 2015-0.052.564-9 Março/2015

LUCIANA DA SILVA 216.039.728-89 2.000,00 2015-0.052.566-5 Março/2015
CLAUDINEA SILVA SANTOS 
COSTA

135.608.448-60 2.000,00 2015-0.052.571-1 Março/2015

PATRÍCIA MAZZEO GONÇALVES 
DE OLIVEIRA

100.132.698-95 1.500,00 2015-0.052.573-8 Março/2015

ELIANE APARECIDA DOS 
SANTOS LUSCRI

073.146.228-92 3.000,00 2015-0.052.489-8 Março/2015

MARCIA DIAS DA SILVA 276.990.438-80 5.000,00 2015-0.052.576-2 Março/2015
ANA LUIZA JARDIM FRANGELLO 014.636.198-98 3.000,00 2015-0.030.879-6 Fevereiro/2015
ANA MARIA DE MORAES 674.564.138-00 2.000,00 2015-0.030.752-8 Fevereiro/2015
ELIANE AP. DOS SANTOS LUSCRI 073.146.228-92 4.000,00 2015-0.030.767-6 Fevereiro/2015
RODRIGO MACHADO MERLI 265.167.668-59 2.000,00 2015-0.031.143-6 Fevereiro/2015
REGINA MANZINI BURGARELLI 042.094-088-08 3.500,00 2015-0.030.877-0 Fevereiro/2015
LUIZ ANTÔNIO FARIAS 066.069.768-80 4.000,00 2015-0.031.149-5 Fevereiro/2015

 ESPORTES, LAZER E RECREAÇÃO
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM-
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2015-1-097

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES LAZER E RE-
CREACAO

ENDERECO: RUA PEDRO DE TOLEDO, 1591
2015-0.051.089-7 TB SERVICOS, TRANSPORTE, LIMPE-

ZA, GEREN. E RH LTDA
APENACAO:AP.19.010.0027/2015 19. 10- GABINETE DO 

SECRETARIO APENADO:60.924.040/0001-51 TB SERVICOS, 
TRANSPORTE, LIMPEZA, GERENCIAMENTO ERECURSOS HU-
MANOS S/A EMPENHO:8.743/2015 CONTRATO:096SEME2014 
TIPO:M ULTA MULTA:R$664,28 COM FUND NOS ITENS 9.1.6 
E 9.1.7.DO CONTRATO 096/SEME/2014 E NO ART.87, II, DA LEI 
FEDERAL 8.666/93.DESC AOS SERVICOS NAO REALIZADOS,NO 
VALOR DE R$ 4.801,52.RECURSO NO PRAZO DE 5 DIAS 
UTEIS,NO NSI

2015-0.078.945-0 TB SERVICOS, TRANSPORTE, LIMPE-
ZA, GEREN. E RH LTDA

APENACAO:AP.19.010.0028/2015 19. 10- GABINETE DO 
SECRETARIO APENADO:60.924.040/0001-51 TB SERVICOS, 
TRANSPORTE, LIMPEZA, GERENCIAMENTO ERECURSOS HU-
MANOS S/A EMPENHO:8.743/2015 CONTRATO:096SEME2014 
TIPO:M ULTA MULTA:R$519,11 COM FUND. NOS ITENS 9.1.6. 
E 9.1.7. DO CONTRATO 096/SEME/2014 E NO ART. 87, II, DA 
LEI FEDERAL 8.666/93.DESCONTO AOSSERVICOS NAO REALI-
ZADOS, NO VALOR DE R$ 612,96.RECURSO NO PRAZO DE 5 
DIAS, NO NSI.

2015-0.095.608-9 LUIZ DANIEL MUNIZ DA SILVA - ME
APENACAO:AP.19.010.0026/2015 19. 10- GABINETE DO SE-

CRETARIO APENADO:08.878.691/0001-32 LUIZ DANIEL MUNIZ 
DA SILVA - ME EMPENHO:8.625/2015 CONTRATO:93SEME2014 
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rado pela Secretaria e não participamos dele. A Secretaria apre-
sentou o Plano de Investimentos, que foi aprovado pelo Conse-
lho do FUNDURB, passou lá pelo Conselho, e nós, sequer, 
participamos desse debate. Então, o que fizemos de proposição 
nesse voto? O nosso voto propunha que 40% desse recurso se-
riam para pagar os recursos do Minha Casa Minha Vida Entida-
des, os terrenos que estão desapropriados. E os outros 60% fi-
cariam para a prefeitura, para a Secretaria Municipal de 
Habitação investir em outras questões, no FAR, em urbanização 
de favelas, compra de terrenos, para fazer o que quisesse. Essa 
era a primeira parte do voto. A segunda proposta do conteúdo 
do nosso voto seria que os próximos Planos de Investimentos 
passassem pela deliberação deste Conselho de Habitação. Ou 
seja, que a Secretaria, antes de levar essa discussão ao FUN-
DURB, traga essa discussão ao Conselho Municipal de Habita-
ção. Fui surpreendido porque protocolamos o voto, feito pelo 
Conselheiro Sidnei e por mim, a tempo. E esse voto, por ques-
tões técnicas (foi essa a informação que nos deram) não veio 
ao Conselho. Participamos de uma reunião com o Secretário, a 
Ana, a Dra. Vera, o Jair e o Osmar, para ouvir as explicações, e 
houve uma sugestão: a construção de um voto de modo que 
pudéssemos participar da discussão do novo Plano de Investi-
mentos. A outra questão é que, ontem, em conversa com o 
Chefe de Gabinete da Secretaria de Políticas Urbanas, Desenvol-
vimento Urbano, ele me disse que há mais dinheiro. Então, Se-
cretário, se há mais dinheiro, queremos discutir. Precisamos pa-
gar os terrenos do Minha Casa Minha Vida Entidades, que o 
prefeito assumiu conosco, porque não adianta nada participar 
de um processo de licitação e, depois, ficar com os terrenos no 
papel, sem viabilidade alguma. E formamos essa comissão para 
encaminhar esse voto porque ele é fundamental e estratégico 
para ter recursos, para discutirmos aqui, no Conselho. Sr. Flo-
riano – Então, fica para a próxima reunião a colocação do voto 
da melhor forma possível. Sra. Nilda – Estamos com problemas 
na Zona Sul também. No Movimento, estamos recebendo várias 
famílias por dia. Neste Conselho aqui, temos que ter mais res-
peito, Secretário. Os conselheiros têm que ser mais respeitados 
porque não dá para estarmos aqui, enquanto conselheiros elei-
tos pela população, e chegarmos para a população sem nenhu-
ma informação concreta do que está acontecendo. Porque o 
pessoal aqui não sabe dizer para as famílias o que está aconte-
cendo. Sr. Floriano – É um problema de informatização. Nin-
guém cancelou o Aluguel Social. Podem avisá-los porque é a 
informação correta. Sra. Nilda – Queria inclusive propor, assim 
como fomos no dia 15, para Brasília, Dito, se for o caso, nos 
mobilizarmos aqui, os movimentos, e irmos cobrar. Não dá para 
ficarmos aqui brincando de sermos conselheiros de habitação. 
Não vamos aceitar o corte do Auxílio Aluguel de pessoas, de 
idosos, de deficientes, e muito menos do pessoal que está aí, 
que saiu das áreas de risco com essa promessa. A Secretaria de 
Habitação aqui tem por obrigação fazer um documento por es-
crito para os conselheiros dizendo qual é a situação atual do 
Auxílio Aluguel. Sra. Márcia – A respeito da Conferência Muni-
cipal de Habitação, temos um GT que ainda não começou. Es-
tou propondo uma reunião na terça-feira que vem, dia 28, às 
10h, aqui, na SEHAB, para começar os trabalhos, para organi-
zarmos a conferência. Sobre o GT do Plano Municipal de Habi-
tação, vamos retomar também na semana que vem, possivel-
mente, no dia 30, com a primeira reunião do GT. Sra. Taís – Em 
nome da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, es-
tamos distribuindo o livro com o Plano Diretor ilustrado, e a 
cartilha, com as estratégias ilustradas. O intuito é divulgar, de 
forma didática, o conteúdo da lei. Sr. Floriano – Obrigado a 
todos. (Encerra-se a reunião)

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SECMH

EXTRATO DAS DELIBERAÇÕES DOS MEMBROS DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO NA 3ª REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA – GESTÃO 2014/2016 

Data: 28/05/2015- Horário: 14 horas
Local: Rua Líbero Badaró nº 504, 10º andar sala 102– Edi-

fício Martinelli
1 - Ata da 5ª Reunião Ordinária da 5ª Gestão do CMH - 

2014/2016 realizada em 23 de Abril de 2015.
Deliberação: Aprovada por unanimidade pelos conselhei-

ros participantes da reunião;
2 -Solicitação de Voto CMH nº 19/2015 – Minuta de Re-

solução que aprova a forma de articulação entre o Conselho 
Municipal de Habitação e o Conselho Gestor do FUNDURB e o 
Conselho Municipal de Política Urbana

Conselheiros Responsáveis: José Floriano de Azevedo 
Marques Neto, Benedito Roberto Barbosa, Sidnei Antonio Eu-
zébio Pita

Deliberação: A pedido da Conselheira Júlia de Azevedo 
Moretti e do Conselheiro José de Abraão, o texto da minuta da 
Resolução que aprova a forma de articulação entre o Conselho 
Municipal de Habitação e o Conselho Gestor do FUNDURB e 
o Conselho Municipal de Política Urbana, deverá ser revisado 
pelos Conselheiros e a proposta da redação encaminhada à 
Secretaria Executiva do CMH até 10 de junho de 2015 para 
reapresentação na próxima reunião ordinária a ser realizada 
em 25/6/2015. O Conselheiro Élcio Sigolo sugeriu que seja 
incluído no texto da Resolução que os representantes do CMH 
no Conselho gestor do FUNDURB e no Conselho Municipal 
de Política Urbana compartilhem com os membros o CMH em 
todas as reuniões ordinárias sobre os assuntos relevantes que 
foram tratados naqueles Conselhos para os quais os mesmos 
foram indicados.

uma das reuniões que fizemos aqui, foi apresentado o orçamen-
to do município sem que passasse por nós, sem termos o direito 
a debater ou incluir qualquer reivindicação orçamentária para o 
orçamento do Município de São Paulo. Hoje a informação que 
temos é que o dinheiro que havia no Fundo não existe mais. 
Não dá mais para admitirmos isso, sem que se discuta conosco 
e tirando dinheiro previsto no Fundo. Então, queria também 
deixar a minha indignação relativa a essa atitude tomada – não 
sei se foi pela Secretaria de Finanças, não sei se foi pelo próprio 
prefeito. Se foi pelo Haddad, apesar de ele ter o poder da cane-
ta, foi um procedimento equivocado, porque, se somos conse-
lheiros, eleitos democraticamente pela Cidade de São Paulo, 
qualquer coisa que venha a acontecer perante a prefeitura tem 
que passar por nós. Sra. Júlia – Discordo de alguns pontos aqui 
colocados como justificativa pelo Secretário. Existiu um emba-
samento jurídico, que era a Portaria 114. Se houvesse urgência, 
tínhamos aquele prazo de 120 dias, e poderia ter passado pelo 
grupo antes. Em relação a um aumento do número de famílias 
nesses programas, também não é verdade. Os dados que foram 
apresentados pelo subgrupo de diagnóstico instituído pelo se-
nhor, Secretário, mostra que o maior número de famílias que foi 
incluído no Auxílio Aluguel não foi incluído nem no ano passa-
do e nem neste ano. São pessoas que já estão há muito tempo 
no Auxílio Aluguel, aliás, 42% das famílias estão há mais de 
cinco anos recebendo esse apoio provisório. Sr. Floriano – Jú-
lia, eu disse que chegaram muitos pedidos este ano, muito mais 
do que nos outros dois anos que eu estava aqui. Não é que fo-
ram aceitos. Sra. Júlia – Em relação à falta de recursos, acho 
que temos que resgatar a força deste Conselho porque não po-
demos aqui votar e sempre estar esvaziado pela questão finan-
ceira. Também quero lembrar que naquela reunião em que foi 
apresentado o orçamento foi feito um esclarecimento de que é 
possível sim fazer a suplementação, passar verba do orçamento 
municipal para o Fundo, como vinha sendo feito em todos os 
anos para complementar o orçamento necessário para o Parce-
ria Social. Temos recebido no Escritório Modelo ligações de inú-
meras famílias que estão tendo os seus Auxílios Alugueis corta-
dos por conta de interrupções no pagamento e sabemos que há 
uma diretriz da prefeitura de cortar várias despesas, de conter o 
orçamento. Então, o fato de estar no Fundo, ligado a um pro-
grama do Fundo ou ligado a um programa que está no orça-
mento geral, não garante a continuidade do pagamento, como 
temos visto. É uma situação muito séria e temos que ter mais 
cuidado. Sr. Floriano – A verba de atendimento habitacional 
deste ano não foi cortada em nenhum momento. O que estava 
dentro da previsão orçamentária do ano passado continuou 
para este ano. Então, temos R$ 100 milhões e mais, fora as fa-
mílias que são atendidas dentro das operações urbanas. O que 
aconteceu foi uma questão de Tecnologia de Informação, que 
está gerando esse atraso nos pagamentos de alugueis. Vou dei-
xar bem claro aos senhores que a única verba que é realmente 
sagrada para o prefeito, para o secretário, que não mexemos e 
não cortamos, é a verba de atendimento habitacional. O siste-
ma é integrado ao Banco do Brasil e eles não conseguem pas-
sar a mensagem para o banco autorizar o pagamento. E o ban-
co não aceita de forma formal, por exemplo, que eu assine um 
documento e leve ao banco, para pagamento do Aluguel Social. 
Então, estamos trabalhando vinte e quatro horas por dia com os 
técnicos de informática para poder colocar nosso programa tra-
balhando efetivamente com o programa do Banco do Brasil, 
para conseguir colocar em dia o pagamento do Aluguel Social. 
Peço desculpas por esse atraso, mas não é falta de recursos. Es-
tourou-se a capacidade do sistema por causa do número de fa-
mílias que ingressaram, que estão hoje sendo contempladas 
com o Aluguel Social. A previsão dos nossos técnicos é que até 
o dia 10 de maio seja tudo concluído dentro do sistema, dentro 
do Banco do Brasil, e os Aluguéis Sociais, tudo que estamos pa-
gando vai ser colocado imediatamente em dia. Sr. Dito – Sabe-
mos da história de luta do movimento, do MSTC, em torno da 
reforma do Prestes Maia. Houve uma reunião, dez dias atrás, na 
prefeitura, com o Secretário Padilha e com o Secretário de Habi-
tação, o Dr. Floriano, e nessa reunião o Padilha mencionou que 
é uma pretensão da prefeitura demolir o Prestes Maia. Estamos 
manifestando essa preocupação em relação ao Prestes Maia. O 
Movimento disse que já tinha um laudo, inclusive, o laudo é 
feito pela COHAB. Está aqui o laudo antigo, sem a necessidade 
de se demolir o Edifício Prestes Maia. O Movimento quer fazer 
a reforma do edifício e morar lá, se possível, pelo Minha Casa 
Minha Vida Entidades. Então, queremos entregar o laudo ao 
Secretário e pedir uma reunião também para tratar dessa ques-
tão, agora, com o laudo em mãos. E solicitamos que um outro 
voto entrasse na pauta hoje, mas não foi possível porque ficou 
sob análise técnica da Secretaria. A proposta do nosso voto era 
a seguinte: fizemos uma luta, e não só o Movimento de Mora-
dia, mas os técnicos e a própria prefeitura, para aprovar o Plano 
Diretor da Cidade de São Paulo. E o Plano Diretor da Cidade 
criou, na verdade já existia, mas incrementou um fundo, chama-
do FUNDURB, que capta de recursos da iniciativa privada. E 
30% desse recurso vão para o FUNDURB. Outros 30% vão para 
mobilidade. E os outros 30% vão para outras atividades da Ad-
ministração. Dos 30% da habitação, fizemos o levantamento e 
sabemos que existiam R$ 300 milhões no FUNDURB. Estamos 
aqui nessa tristeza, nesse lamento porque o recurso do nosso 
Fundo Municipal de Habitação está zerado, mas existem R$ 300 
milhões no FUNDURB. Para podermos encaminhar e acessar 
esse dinheiro, a Secretaria Municipal de Habitação, com base na 
lei do Plano Diretor, tem que apresentar um plano de investi-
mentos que tem que ser aprovado, até para viabilizar a compra 
de terrenos, conforme diz o Plano Diretor, e esse Plano de Inves-
timentos tem que ser aprovado pelo Conselho Municipal, pelo 
Conselho do FUNDURB. Esse Plano de Investimentos foi elabo-

formais e materiais. Um desrespeito porque existe um Grupo de 
Trabalho aprovado por este Conselho, em deliberação do Pleno 
do Conselho, do qual fazem parte não só pessoas da Sociedade 
Civil, Movimentos, mas, também, a sua própria equipe do gabi-
nete. Então, o mínimo de consideração a esse grupo seria enca-
minhar essas sugestões da portaria, para discussão no Grupo 
de Trabalho. Em relação a vícios graves, formais e materiais, 
formais porque temos uma resolução de dezembro do ano pas-
sado, que criou esse Grupo de Trabalho e deu 120 dias para que 
ele apresentasse as propostas. O grupo é competente, está 
dentro do prazo para poder fazer todas as alterações. Então, 
essa portaria tem um vício grave porque está desrespeitando 
uma resolução aprovada, inclusive, com sua presidência e nego-
ciada por todos aqui, do Conselho. E, materialmente, começa-
mos a ver que foram feitas alterações substanciais no regra-
mento de alguns programas, no Programa Auxílio Aluguel, 
alterações que violam expressos de dispositivos de lei. A Lei Fe-
deral nº12.340 determina que, em remoções de área de risco, as 
prefeituras são obrigadas a dar atendimento provisório e um 
atendimento definitivo. E esse atendimento provisório tem que 
perdurar até o definitivo. Então, essa portaria corta, por exem-
plo, o Auxílio Aluguel de várias famílias que estavam no atendi-
mento provisório. E o grupo de diagnóstico, criado pela Resolu-
ção nº62, já apresentou e sabemos que, das 28 mil famílias que 
estão no aluguel, a maior porta de entrada é área de risco, seja 
risco potencial ou emergencial. Duas hipóteses que essa nova 
portaria, que pega todo mundo de surpresa, tira do atendimen-
to continuado até o atendimento definitivo. Além disso, havía-
mos feito uma solicitação para apresentar hoje, nesta reunião, o 
que já produzimos de estudos e trabalhos dentro desse GT e foi 
feita uma solicitação para que não fossem apresentados traba-
lhos em andamento. E que só poderíamos nos dirigir ao Conse-
lho com os resultados dos nossos trabalhos quando houvesse 
uma minuta de solicitação de voto. Então, Secretário, acho que 
essa postura acaba sendo até antidemocrática. E o senhor está 
dizendo que as famílias do Parceria estavam migrando para o 
Auxílio Aluguel. O Auxílio Aluguel é um programa previsto única 
e exclusivamente por uma portaria da Secretaria de Habitação, 
ou seja, com base em uma canetada muda-se sem ouvir este 
Conselho. Uma das coisas que estamos colocando no Grupo de 
Trabalho é que qualquer programa de atendimento provisório 
tem que se voltar para a competência deste Conselho, que é o 
órgão responsável por implementar, fiscalizar e executar a polí-
tica habitacional do município. Isso não pode ser colocado ex-
clusivamente nas mãos da Secretaria ou por meio de portaria. E, 
se as famílias estavam migrando e nenhuma outra família esta-
va entrando no Parceria, não foi por deliberação deste Conse-
lho, porque este Conselho nunca votou pela extinção do Parce-
ria Social. Estou aqui apresentando meu repúdio a essa portaria. 
E reitero aqui publicamente meu pedido para uma reunião ex-
traordinária, para o final de maio, para que apresentemos os 
resultados do trabalho. Faço um apelo para que os integrantes 
desse GT participem. Eu, como coordenadora, estou acumulan-
do os papeis de coordenadora e relatora e ainda sou surpreen-
dida com esse tipo de postura. Peço a revogação imediata des-
sa portaria. Sr. Floriano – Não podemos fazer isso, mas vamos 
deixar o dia 28 de maio para uma colocação do voto, para dis-
cutir esse assunto. Eu não tinha, até essa portaria, um amparo 
jurídico fundamentado para decidir se íamos ou não atender 
uma família. E, dentro desse ano, o número de famílias que es-
tão em situação de muita precariedade cresceu muito. O Parce-
ria Social não tem recursos dentro do Fundo Municipal. Estamos 
fazendo um GT, discutindo a questão do Parceria, que é subven-
cionada pelo Fundo Municipal, mas o Fundo Municipal não tem 
recursos. Então, definimos a política. Mas onde não há recursos 
financeiros, é preferível fazer a migração caso a caso de quem 
recebe o Parceria Social. Pelo menos há uma oportunidade de 
continuar pelo atendimento do Aluguel Social. Essa decisão 
ajuda a comunidade, ajuda as pessoas carentes, e não o contrá-
rio. A decisão de fazermos uma portaria de regulamentação é 
porque chegam à Secretaria diversos pedidos diariamente de 
atendimento habitacional. O GT continua os trabalhos, termina 
os trabalhos, apresenta os resultados e podemos alterar alguma 
regulamentação, algum item que está regulamentado e inserir o 
que for definido pelo GT. Sra. Maria do Planalto – Em setem-
bro, quando estivemos aqui, numa reunião do Conselho, fiz uma 
pergunta ao senhor, Secretário, sobre a questão dos idosos defi-
cientes, câncer, Aids, que não têm condições de trabalhar, e o 
senhor pediu que um rapaz aqui marcasse a reunião com o se-
nhor. Fui falar com o moço e ele disse que ele não poderia 
marcar a reunião porque ele era seu repórter. Então, queria sa-
ber com quem devo marcar a reunião com o senhor. Acho uma 
pouca vergonha essa coisa da COHAB, uma falta de respeito 
essa portaria que vem aqui, porque nem nós queremos essa es-
mola do Parceria Social. Estamos indo à COHAB, falamos com 
Felinto, com Ricardo, com Bruno e nada! Chegamos no Felinto, 
no Bruno, no Ricardo e: “A COHAB faliu”. Então, se a COHAB 
faliu, feche a porta, gente! Chegamos lá e o Bruno diz: “Tem 
que vir ordem de cima. É do maior”. Quem é o maior dentro da 
COHAB? Quem é o maior para poder dar uma explicação para o 
Movimento de Moradia? E as famílias do Alto Alegre passaram 
pelo Ministério Público, eram do Parceria Social, estavam rece-
bendo o aluguelzinho de R$ 900,00, de quatro em quatro me-
ses, de cinco em cinco meses. Íamos lá, implorávamos e o che-
que vinha. Desde setembro, Secretário, não sai nenhum cheque! 
Ainda não nasceu um governo para fazer moradia para famílias 
de baixa renda! Sra. Débora – Na última reunião da Comissão 
Executiva, o Secretário nos informou que havia 27 mil unidades 
em obras. Então, gostaríamos de ir conhecer essas obras; for-
mar, talvez, grupos dos conselheiros para visitar essas obras, 
saber quais são os locais, que obras são essas, que projetos são 
esses. Sr. Floriano – Está tudo no HABISP. É só entrar no site. 
Sra. Débora – Não. Gostaríamos de fazer um grupo de conse-
lheiros e visitar essas obras. Não por site. Sr. Sidnei – Fora o 
que já foi pedido, devemos fazer a conferência para diagnosti-
car de verdade o déficit, o tamanho do problema desta cidade. 
Não dá mais para brincarmos de fazer conselho. Este Conselho 
foi uma luta dos movimentos, foi uma luta para ser deliberativo, 
foi uma luta para acompanhar o orçamento do município e hoje 
falamos que não há dinheiro para o Parceria. Passou por onde? 
Por dentro das finanças, gabinete do prefeito e por nós não 
passou? Se passasse por aqui, íamos discutir um percentual no 
mínimo para que pudéssemos atender os idosos. Onde está a 
produção de casas nesta cidade? Onde há produção do FDS? 
Onde há produção de moradia com o HIS nesta cidade? Onde 
há urbanização de favelas, onde há atendimento de área de 
risco? Não conheço! Não estou sentindo nessa gestão esse es-
forço. É preciso diagnosticar também as produções com as 
construtoras do FAR, como vão atender. Acho que temos que 
agir com seriedade neste Conselho. Sra. Carmen – Queria pe-
dir a esta Mesa e a este Conselho que dessem uma resposta ao 
Ministério Público, porque o Promotor Maurício vai a uma rede 
de TV, dizer que nós, Movimentos Sociais, estamos furando fila e 
que a Secretaria de Habitação, que esta gestão, não tem que 
atender movimento que ocupa. Aqui está a fila, já estão todos 
velhinhos esperando e a fila nunca andou! Essa é a população 
que o Ministério Público diz que está furando fila. E a prova 
está aqui: onze anos, três associações esperando que o seu 
projeto tenha recurso para ser feito! Então, gostaria de propor a 
este Conselho chamar um representante do Ministério Público 
aqui para tirar esse tabu dessa fila, mesmo porque direito não 
tem fila. Secretário, tenho uma amiga, Martinha, que nasceu em 
1941, morando no Parque do Gato, no sexto andar. Infelizmen-
te, está acometida de câncer e ela não pode receber assistência 
social para fazer a quimioterapia inclusive porque ela não pode 
descer as escadas e a quimioterapia não pode subir. Gostaria de 
pedir a transferência para a Vila do Idoso. Tenho conhecimento 
que tem duas vagas. Está aqui o laudo médico. Sr. Abraão – 
Acho que é importante fazer um convite ao Ministério Público 
para que numa reunião nossa aqui possa haver representante 
do Ministério Público, para que possamos discutir. É muito fácil 
um promotor de Justiça criminalizar os movimentos de moradia, 
sem saber a luta de cada um de nós. Logo no início do ano, em 

por unanimidade). Item 2. Solicitação de Voto CMH nº017/2015. 
Sr. Edmundo – Essa solicitação de voto trata-se de três convê-
nios assinados por três entidades que participaram do processo 
de credenciamento e seleção de mutirão, em 2004, e foram 
contempladas com essas áreas para desenvolver dois empreen-
dimentos. E esses projetos foram passados para o Programa 
Minha Casa Minha Vida FAR. Porém, com a Portaria 595, que 
impediu que os movimentos pudessem ter sua demanda atendi-
da pelo FAR, não podia mais ser atendida a demanda originária 
dos convênios. A forma que encontramos para poder viabilizar o 
atendimento da demanda e as entidades não ficarem prejudica-
das, tendo elas um convênio assinado com a Prefeitura, com a 
COHAB, foi transferir as áreas para o FDS. Então, essas duas 
áreas vão para o FDS, o que a Caixa aceita, que é do Programa 
Minha Casa Minha Vida Nacional, e será desenvolvido o projeto 
com as três associações. Dentro dessas três, serão dois empre-
endimentos, já acordados com as associações. E as entidades 
receberão a opção do terreno, ou em forma de doação ou em 
forma de contrapartida, para poder desenvolver os empreendi-
mentos e dar continuidade ao que era o mutirão na sua origem. 
Sr. Dito – Queria manifestar a nossa concordância com esse 
voto. Mas é lamentável uma associação esperando quinze anos 
um empreendimento habitacional da prefeitura. Então, essa é 
uma questão que precisamos discutir e debater bastante tam-
bém: a modelagem desses processos, para que possamos ga-
rantir que os empreendimentos sejam feitos dentro das gestões 
em que se iniciam os processos de licitação. Sra. Júlia – Certa-
mente, o tempo nos espanta. Temos votado muita coisa no 
Conselho que tem a ver com dez, quinze anos atrás. Como 
existe um processo de seleção de entidades para participação 
do Minha Casa Minha Vida Entidades, esse formato que está 
sendo proposto está compatível com as mesmas regras a que 
as entidades estão sendo submetidas naquele processo de sele-
ção, em relação à habilitação? Se houve um processo seletivo 
anterior e não só em relação ao processo seletivo, mas em rela-
ção a prazos, formas de passagens dos terrenos, os procedimen-
tos vão ser equivalentes àqueles adotados no edital? Dra. Vera 
– Houve um processo seletivo lá, atrás, onde as entidades pre-
encheram todos os requisitos, naquele momento. Existe uma 
cláusula que, se houvesse atraso no repasse dos valores, esse 
convênio continuaria a ter vigência. Como houve atraso, ele 
continua em vigência. A Administração tomou a máxima caute-
la e tem certeza de que o que está sendo feito está dentro dos 
princípios legais. Sra. Júlia – Os prazos serão iguais? Sr. Ed-
mundo – Os prazos são outros e serão estabelecidos com as 
próprias entidades. Essa área foi fruto de uma ocupação, foi 
reintegrada recentemente. Então, os prazos terão que ser revis-
tos por conta do procedimento da reintegração de posse, feita 
em março deste ano. Sr. Dito – As entidades estão ou não ha-
bilitadas? Dra. Vera – Elas foram habilitadas no Ministério das 
Cidades em 2015. Sr. Edmundo – Só pode fazer o convênio do 
FDS se estiver habilitada no Ministério das Cidades. Sra. Maria 
Isabel – Sou plenamente a favor. Acho que o Conselho, parte 
dele, tem essa função mesmo, de dar esse aporte, que seja num 
terreno, ou com recurso, para empreendimentos das entidades. 
O terreno já é da COHAB? Sr. Floriano – Sim. Sra. Maria Isa-
bel – Aqui também há um número de unidades diferente, 
quando coloca-se ao final do texto que os empreendimentos 
são o Porto Feliz A e o Porto Feliz B. Há número de unidades 
estimado. E, ao mesmo tempo, inicialmente, estava colocado 
que os convênios de 2004 tinham outro número de unidades. 
Sra. Silvia – O primeiro número de unidades que aparece nes-
sa solicitação de voto é referente às unidades comprometidas 
nos respectivos convênios. Então, cada convênio foi assinado 
para aquele número de unidades. O processo se alterou, os em-
preendimentos iriam ser feitos pelo FAR. Nesse momento em 
que seriam feitos pelo FAR foram desenvolvidos projetos e os 
projetos geraram esse outro número de unidades. E agora as 
associações estão querendo rever esses projetos, que estão em 
discussão. Temos uma reunião marcada na semana que vem 
para a discussão de projetos e número de unidades, quer dizer, 
esses estudos podem ainda alterar esses números de unidades. 
E estando habilitados para isso, acho que não haverá problema 
em contratar outro número de unidades e ter um aproveitamen-
to maior do terreno. Sr. Floriano – Em votação a solicitação de 
voto. (Não há manifestação contrária) É considerada aprovada 
a Solicitação de Voto CMH nº017/2015. Sra. Ana Maria – Item 
3. Solicitação de Voto CMH nº018/2015. Sr. Jair – Retiro esse 
voto da pauta, para uma melhor discussão sobre o assunto. Sr. 
Floriano – Há uma deliberação do Conselho, desde o ano pas-
sado, de suplementar os recursos do empreendimento Lageado, 
R$ 1,250 milhão, e Unidos Venceremos, mais R$ 907 mil. Conse-
guimos viabilizar isso com a Secretaria de Finanças. Estamos 
construindo essa solução. Está resolvida a questão orçamentá-
ria. Sra. Ana Maria – Item 4 da pauta. Recebemos um ofício 
em fevereiro do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urba-
no, pedindo que fossem escolhidos aqui, em assembleia, um 
membro titular e um membro suplente, para compor o Conse-
lho Municipal de Política Urbana. Sr. Abraão – Discutimos aqui 
e ficou encaminhado o Dito, como titular, e a Bel, como suplen-
te. Lembrando que os dois participam da reunião. Sr. Floriano 
– Mais alguém se candidata? Alguém se opõe? (Não há mani-
festação do Plenário) Aprovados os nomes. Sra. Ana Maria – 
Item 5. Outros assuntos. Sr. Dito – Houve a constituição de um 
Grupo de Trabalho, junto ao GT Demanda, para discutir uma 
nova formatação para o Parceria Social e para o Auxílio Aluguel 
e também para toda essa situação das famílias que estão 
aguardando esse tipo de atendimento que estamos chamando 
de atendimento provisório. Aqui estão vários idosos que rece-
biam ou o Parceria Social ou o Auxílio Aluguel e isso lhes foi 
cortado. Não sabemos o motivo. Fizemos uma discussão no 
Grupo de Trabalho, aprovamos no Conselho um GT, definimos 
um plano de trabalho e um plano de ação e achamos desrespei-
toso que a Secretaria aprove uma portaria para tratar do mes-
mo assunto, sem o GT discutir o conteúdo da portaria. A segun-
da questão é em relação ainda aos idosos. Temos um problema: 
o Programa de Locação Social foi completamente abandonado 
pela prefeitura, sem perspectiva de quando a Secretaria irá re-
tomar os encaminhamentos. Mas os projetos de Locação Social 
que existem, que estão sob a gestão e responsabilidade da CO-
HAB, estão em situação caótica. Por exemplo, a Vila dos Idosos: 
tudo quebrado, com infiltrações. Os idosos estão sugerindo que 
a prefeitura deixe de fazer a administração e passe para uma 
administração privada, o que acho preocupante. Então, gostaria 
de fazer a seguinte sugestão: numa próxima reunião fazermos 
um debate sobre a situação desses empreendimentos, sobre a 
perspectiva do Locação Social, e que os conselheiros organizem 
uma visita a esses empreendimentos. Sr. Floriano – Convocare-
mos os senhores para uma reunião extraordinária, dia 28 de 
maio. E todos esses assuntos podem ser colocados na pauta da 
reunião. O Programa Parceria Social estava sendo migrado para 
o Auxílio Aluguel. E aí se abre um processo individual para cada 
família para analisar o grau de vulnerabilidade. Sobre a questão 
da portaria que foi feita para regulamentar ao Aluguel Social, 
precisávamos urgentemente regulamentar juridicamente como 
poderíamos atender as pessoas de grande precariedade, de 
uma maneira individualizada, por processo, caso a caso. A regu-
lamentação é o princípio de um trabalho que deixaremos fun-
damentado dentro da Secretaria de Habitação. Nada impede a 
continuidade dos trabalhos do GT para sugestões e podemos 
utilizar os resultados desse Grupo de Trabalho e inserir na por-
taria. O importante é que, a partir de agora, temos um amparo 
legal, um amparo jurídico, para poder dar Auxílio Aluguel para 
as pessoas de grande vulnerabilidade. Referente ao Locação 
Social, ainda não temos uma definição do prefeito, do governo, 
para colocar aqui, no Conselho. Mas, com certeza, em breve va-
mos trazer uma política de Locação Social bem regulamentada, 
bem atualizada, com recursos disponíveis. Sr. Dito – O senhor 
tem condições de agendar uma visita com as famílias, na Vila 
dos Idosos? O senhor pode ir também? Sr. Floriano – Sim. Sra. 
Júlia – Queria me manifestar em relação a essa portaria, como 
coordenadora do GT Demanda. Essa portaria não só é um des-
respeito ao trabalho do GT, como também tem vícios graves 
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INGRESSOS DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO
  RECEITA ORÇAMENTÁRIA  (I)         383.752,60 -   DESPESA ORÇAMENTÁRIA  (VI)         235.662.679,86 -

ORDINÁRIA 383.752,60 - ORDINÁRIA 235.662.679,86 -

158.692,06 -

TESOURO MUNICIPAL - - TESOURO MUNÍCIPAL

RECURSOS PRÓPRIOS DA EMPRESA DEPENDENTE - - RECURSOS PRÓPRIOS DA EMPRESA DEPENDENTE

235.503.987,80 -

RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 383.752,60 - RECURSOS PRÓPRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

- OPERAÇÕES DE CRÉDITO

- -

VINCULADA - - VINCULADA - -
- -

TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS - - TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS - -

OPERAÇÕES DE CRÉDITO -

- -

TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS - - TRANSFERÊNCIAS ESTADUAIS

OUTRAS FONTES - - OUTRAS FONTES

- -

FUNDO CONSTITUCIONAL DE EDUCAÇÃO - - FUNDO CONSTITUCIONAL DE EDUCAÇÃO

- TESOURO MUNICIPAL - RECURSO VINCULADO

- -

RECEITA CONDICIONADA - - RECEITA CONDICIONADA - -

- -

  TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS  (II)         - -   TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS  (VII)         - -

TESOURO MUNICIPAL - RECURSO VINCULADO -

- -

PARA  EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - - INDEPENDENTES DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARA APORTES DE RECURSOS PARA O RGPS - - PARA APORTES DE RECURSOS PARA O RGPS

- -

PARA APORTES DE RECURSOS PARA O RPPS - - PARA APORTES DE RECURSOS PARA O RPPS

- PAGAMENTOS DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

- -

  RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS (III)         227.634.313,82 -   PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS  (VIII)         2.843.490,85 -

- -

EMPENHOS LIQUIDADOS A PAGAR 2.473.191,34 - PAGAMENTOS DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 1.406.581,79 -

EMPENHOS NÃO LIQUIDADOS A PAGAR 222.943.198,76

33.003,15 -

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS 2.191.151,68 - DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

  SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR  (IV)         21.098.066,88 -   SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE  (IX)         

1.403.905,91 -

OUTROS RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS 26.772,04 - OUTROS PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTÁRIOS

- DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS

10.609.962,59 -

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 21.098.066,88 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 10.609.962,59 -

HSPM

- -

  Total (V) = (I+II+III+IV) 249.116.133,30 - Total (X) = (VI+VII+VIII+IX) 249.116.133,30

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS E VALORES VINCULADOS -

Nota: DADOS PRELIMINARES.
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CRC 189.121/0-2 RF 9794-2
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CRC 101.399/0-0 RF 441-0


